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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência 
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 10122/2010
Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 192.º do Código Civil, 

declaro extinta a Fundação Alentejo Terra -Mãe.
4 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.
11332010 

 Despacho n.º 10123/2010
Nos termos do n.º 2 do artigo 158.º do Código Civil, reconheço a 

Fundação Infante de Sagres.
4 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado da Presidência do 

Conselho de Ministros, João Tiago Valente Almeida da Silveira.
11342010 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Juventude e do Desporto

Despacho n.º 10124/2010
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 36.º do Decreto -Lei 

n.º 272/2009, de 1 de Outubro, determino:
1 — É aprovado o modelo -tipo de contrato a outorgar com os prati-

cantes desportivos de alto rendimento, constante em anexo ao presente 
despacho.

2 — Os referidos contratos são outorgados entre o praticante, o Ins-
tituto do Desporto de Portugal e a federação da respectiva modali-
dade ou, no caso dos praticantes integrantes dos Projectos Olímpico 
ou Paralímpico, com os respectivos Comités Olímpico ou Paralímpico, 
respectivamente, com as necessárias adaptações.

3 — O presente modelo -tipo pode ser completado com outras cláu-
sulas propostas pela respectiva federação (ou, nos casos em que tal 
deva suceder, pelos Comités Olímpico ou Paralímpico), desde que 
tais cláusulas não alterem a letra ou o espírito das que constam deste 
modelo -tipo.

4 — Para efeitos do disposto no regime jurídico do alto rendimento, 
só são válidos os contratos outorgados com os praticantes desporti-
vos que obedeçam ao modelo -tipo aprovado pelo presente despacho.

5 — Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

9 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

ANEXO
Entre:
1 — O Instituto do Desporto de Portugal, I. P., pessoa colectiva de di-

reito público, com sede na Avenida do Infante Santo, 76, 1399 -032 Lisboa, 
número de identificação de pessoa colectiva 506626466, aqui repre-
sentado por (presidente do IDP), na qualidade de presidente, adiante 
designado por IDP, I. P., ou 1.º outorgante; a

2 — A Federação (nome da federação), pessoa colectiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, com sede 
na (localização da sede), número de identificação de pessoa colectiva 
(número de identificação de pessoa colectiva), aqui representada por 
(presidente da federação), na qualidade de presidente, adiante designada 
por Federação ou 2.º outorgante; e

3 — O(a) praticante de alto rendimento (nome do praticante), 
filiado(a) na Federação (nome da federação), em representação do 
Clube (nome do clube), portador(a) do bilhete de identidade/cartão de 
cidadão n.º (número do documento), adiante designado por praticante 
ou 3.º outorgante, representado legalmente por (nome do representante 
legal), portador(a) do bilhete de identidade/cartão de cidadão n.º (número 
do documento);

é celebrado e reduzido a escrito, nos termos do disposto no artigo 36.º 
do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de Outubro, o presente contrato que 
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto definir as relações entre os 1.º e 
2.º outorgantes com o 3.º outorgante, resultantes da inscrição deste no 
Registo dos Agentes Desportivos de Alto Rendimento.

Cláusula 2.ª

Duração

O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura e é válido 
pelo período de um ano.

Cláusula 3.ª

Obrigações do IDP, I. P.

São obrigações do IDP, I. P.:

a) Garantir todas as medidas de apoio previstas no Decreto -Lei 
n.º 272/2009, de 1 de Outubro, ao 2.º e 3.º outorgantes;

b) Comparticipar, nos termos definidos nos contratos -programa, nos 
encargos que, para a federação desportiva, resultem da obrigação ex-
pressa na cláusula 4.ª do presente contrato.

Cláusula 4.ª

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Fazer executar e acompanhar o plano de preparação, referido na 
alínea c) da cláusula seguinte, a ser seguido pelo praticante, prestando 
o apoio de que possa necessitar no âmbito daquele plano;

b) Atender às exigências da preparação do praticante, tendo em con-
sideração um enquadramento técnico adequado;

c) Zelar para que o apoio médico e o enquadramento técnico com-
plementar seja proporcionado ao praticante, sempre que este o solicite 
ou se revele necessário;

d) Certificar -se das condições de treino do praticante, no que se refere 
às infra -estruturas e aos equipamentos necessários à sua preparação;

e) Fornecer ao praticante o equipamento desportivo de competição 
e o vestuário oficial adoptados pela Federação, sempre que este deva 
participar em competições representando a Federação ou o País;

f) Assegurar o cumprimento dos deveres e o exercício dos direitos 
do praticante;

g) Exercer acção disciplinar.

Cláusula 5.ª

Obrigações do praticante

São obrigações do praticante desportivo de alto rendimento:

a) Observar, em todas as circunstâncias, um comportamento exemplar, 
de forma a valorizar a imagem da respectiva modalidade desportiva, da 
selecção nacional em que está integrado e de Portugal, bem como das 
entidades que o representam;

b) Estar disponível para acções de natureza pública de promoção 
da respectiva modalidade desportiva, ou do desporto em geral, salvo 
impossibilidade devidamente justificada junto do IDP, I. P.;

c) Respeitar o plano de preparação estabelecido para as selecções 
nacionais quando para elas for convocado;

d) Submeter -se a exames de carácter aleatório, em competição ou fora 
dela, determinados pela Autoridade Antidopagem de Portugal;

e) Informar a Federação Desportiva, Comité Olímpico de Portugal 
e o Instituto do Desporto de Portugal, I. P., logo que decida deixar de 
integrar os planos e programas de provas ou competições desportivas 
com vista à obtenção de resultados desportivos de alto nível.
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Cláusula 6.ª
Direitos do IDP, I. P.

1 — O IDP, I. P., tem o direito de fazer constar e publicitar o nome 
do praticante no Registo Nacional dos Agentes Desportivos de Alto 
Rendimento.

2 — O praticante concede expressamente autorização ao IDP, I. P., 
para tratamento dos seus dados pessoais, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º 
da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro.

Cláusula 7.ª
Direitos da Federação

A Federação tem o direito de receber comparticipações financeiras 
públicas, nos termos da lei, para a execução do plano de preparação do 
praticante referido na alínea c) da cláusula 5.ª

Cláusula 8.ª
Direitos do praticante

São direitos do praticante desportivo de alto rendimento:
a) Permanecer integrado num nível de alto rendimento por um ano, 

desde que se mantenham as condições gerais de permanência;
b) Estar abrangido por um seguro desportivo de alto rendimento nos 

termos da legislação em vigor;
c) Aos restantes direitos previstos e consagrados legalmente.

Cláusula 9.ª
Resolução do contrato -programa

1 — O IDP, I. P., e a Federação reservam -se no direito de suspender 
ou resolver o presente contrato quando o praticante não cumprir qualquer 
das obrigações constantes da cláusula 5.ª

2 — Este contrato pode ainda ser resolvido na sequência de punições 
disciplinares.

Cláusula 10.ª
Sanções

1 — Em caso de abandono na prossecução dos objectivos desportivos, 
por motivo imputável ao praticante, ou violação dos compromissos contra-
tualmente assumidos, o praticante poderá ficar sujeito às seguintes sanções:

a) Suspensão das medidas de apoio previstas legalmente, por incum-
primento das alíneas a) a d) da cláusula 5.ª e na sequência de punições 
federativas resultantes de incumprimento dos regulamentos desportivos, 
durante os seguintes períodos:

i) De três meses a um ano por incumprimento das alíneas a) a c);
ii) De seis meses a dois anos por incumprimento da alínea d);

b) Suspensão da inscrição no registo dos agentes desportivos de alto 
rendimento, por incumprimento das alíneas a) a d) da cláusula 5.ª e na 
sequência de punições federativas resultantes de incumprimento dos 
regulamentos desportivos, durante os seguintes períodos:

i) De três meses a um ano por incumprimento das alíneas a) a c);
ii) De seis meses a dois anos por incumprimento da alínea d);

c) Aplicação de um período de impedimento de inscrição no alto rendimento, 
na sequência de suspensões decididas ao abrigo das alíneas a) e b) supra;

d) Impedimento ao acesso futuro a medidas de apoio previstas legal-
mente, por incumprimento da alínea e) da cláusula 5.ª

2 — Em caso de reincidência os limites mínimos e máximos da pena 
a aplicar são elevados em um terço.

3 — Em caso da segunda reincidência, considerada cada uma das 
violações acima tipificadas, considerando a gravidade das mesmas, 
pode ser decidida a cessação e a inibição do acesso a todas as medidas 
de apoio previstas legalmente.

4 — Qualquer sanção é decidida por despacho fundamentado do 
membro do Governo responsável pela área do desporto, nos termos da 
lei, ouvida a Federação e o praticante.

Assinado em Lisboa (data de celebração do contrato), em três exem-
plares de igual valor.

O Presidente do Instituto do Desporto de Portugal, I. P., (nome do 
presidente do IDP).

O Presidente da Federação (nome da Federação), (nome do presidente 
da Federação).

O(a) praticante de alto rendimento/o(a) representante legal, (nome 
do praticante de AR ou do seu representante legal).

11882010 

 Despacho n.º 10125/2010
A portaria que, nos termos do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 272/2009, 

de 1 de Outubro, definiu os critérios ao abrigo dos quais são classificadas 
como de elevado nível as competições desportivas que preencham os 
requisitos aí definidos, relativamente às modalidades desportivas que não 
integrem campeonatos do mundo ou da Europa estabelece que são defini-
dos, por despacho do membro do Governo que tutela a área do desporto, 
os resultados desportivos relevantes ou posicionamento nos rankings 
das modalidades dos praticantes desportivos, para efeitos da sua inte-
gração nos níveis A a C do Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de Outubro.

Nestes termos, determino:

Artigo 1.º
Critérios de qualificação para a modalidade de ténis

Para a modalidade ténis, são praticantes desportivos de alto rendi-
mento os que:

a) Nível A: tenham posição no ranking mundial individual top 200 
ATP/WTA; tenham posição de ranking mundial júnior de top 50 ITF;

b) Nível B: tenham posição de ranking mundial individual top 500 
ATP/WTA; tenham posição de ranking mundial júnior entre top 50 e 
top 100 ITF;

c) Nível C: tenham posição de ranking mundial individual top 700 
ATP/WTA; tenham posição de ranking mundial júnior entre top 100 
e top 300 ITF; tenham posição de ranking europeu como cadetes e 
infantis de top 400 TE.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua pu-
blicação.

9 de Junho de 2010. — O Secretário de Estado da Juventude e do 
Desporto, Laurentino José Monteiro Castro Dias.

11892010 

 Secretaria-Geral
Despacho n.º 10126/2010

Considerando que:
A Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro com as alterações introduzidas 

pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezem-
bro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, prevê, nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º, a 
renovação da comissão de serviço dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia;

A licenciada Ana Maria Xara Brasil Sassetti da Mota reúne o perfil 
pretendido para continuar a prosseguir as atribuições e os objectivos da 
Direcção de Serviços de Assuntos Jurídicos e Documentação;

Foi dado cumprimento ao estabelecido no n.º 1 do artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e 
3 -B/2010, de 28 de Abril, sendo que o desempenho da dirigente e os 
resultados por si obtidos no mandato em que esteve investida constituem 
razão para tanto:

Nestes termos autorizo, ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º e do n.º 1 
do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, a renovação da comissão de 
serviço, por três anos com efeitos a 1 de Junho de 2010, da licenciada Ana 
Maria Xara Brasil Sassetti da Mota no cargo de directora de serviços de 
Assuntos Jurídicos e Documentação, cuja unidade orgânica se encontra 
prevista na estrutura nuclear da Secretaria -Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros criada pela Portaria n.º 662 -E/2007, de 31 de Maio.

4 de Junho de 2010. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de Sousa 
Rego.
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 Despacho n.º 10127/2010
Considerando que:
A Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas 

pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, 64 -A/2008, de 31 de Dezem-
bro, e 3 -B/2010, de 28 de Abril, prevê, nos n.os 2 e 3 do artigo 23.º, a 
renovação da comissão de serviço dos titulares dos cargos de direcção 
intermédia;




